
SOMA CARNEIRO 

BRASÍLIA - O presidente do 
Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), tentará barrar 
hoje a inclusão na pauta da con-
vocação extraordinária do Con-
gresso Nacional da proposta de 
emenda constitucional (PEC) . 
.que vincula os recursos da Saú-
de ao Orçamento da União, 
criando um novo impasse com 
o ministro da Saúde, José Serra. 
O senador sugeriu ao presiden-
te Fernando Henrique Cardoso 
a retirada da medida entre os 
itens da pauta, alegando neces-
sidade de enxugamento por 
considerá-la contraditória com 
a política do governo, que é 
contra à desvinculação. 

Serra, entretanto, obteve o 
compromisso do secretário-ge-
ral da Presidência da Repúbli-
ca, ministro Aloysio Nunes 
Ferreira, de que a PEC da Saú-
de seria incluída entre os pon-
tos prioritários da pauta. Se a 
medida for aprovada, o gover-
no não poderá cortar os recur-
sos para a Saúde e o Orçamen-
to da União aumentará em mais 
5% do seu valor. O Orçamento 
da Saúde ficará vinculado ao 
PIB nominal com direito a rea-
juste conforme a taxa de infla-
ção. Em caso de elevação, o ín-
dice será repassado automati-
camente para reajustar o Orça-
mento do Ministério da Saúde. 

A nova divergência entre 
Serra e Antonio Carlos poderá 
deixar o Ministério da Saúde 
com problemas de caixa para o 
ano que vem. Este ano, o mi-
nistério gastou cerca de R$ 20 
bilhões. Mas se a medida pro-
visória for aprovada, o Orça-
mento da União para o Ministé-
rio da Saúde aumentará mais 
5% sobre o que foi gasto este 
ano. Outra mudança será a pos- 

sibilidade do Orçamento da 
Saúde aumentar automatica-
mente de acordo com a infla-
ção. Para Serra, o mais impor-
tante não é aumentar os recur-
sos para-a Saúde, e sim a garan-
tia de que nãO haverá cortes. 
Nos estados, a previsão de au-
mento no orçamento da Saúde 
é de até 12% em 2004. Nos mu-
nicípios, a vinculação atingiria 
até 15% em 2004. 

Na Câmara dos Deputados, 
a medida foi aprovada em dois 
turnos, e chegou a obter na pri-
meira votação 406 votos a fa-
vor contra apenas três contrá-
rios. O ministro da Fazenda, 
Pedro Malan, teria dado aval 
para a aprovação pelos deputa-
dos, depois de reunião na se-
mana passada com o ministro 
José Serra. Mas, no Senado, a 
bancada do PFL divulgou nota 
oficial condenando a medida. 

Antonio Carlos utiliza um ar-
gumento regimental para derru-
bar a proposta. É o de que o Se-
nado já teria no início do ano re-
jeitado uma proposta semelhan-
te do senador Antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE). Mas, no 
entendimento dos juristas con-
sultados pelo Ministério da Saú-
de, a medida teria que ser apro-
vada pelo menos em primeiro 
turno na convocação extraordi-
nária para valer no ano 2000. 

Os governadores e os pre-
feitos estão colocando a medi-
da como uma das mais impor-
tantes para contar prazo e con-
versar durante o esforço con-
centrado. Alguns governadores 
são contra alegando que a vin-
culação poderá desvirtuar a po-
lítica do governo. Também são 
favoráveis os representantes do 
Conselho Nacional de Secretá-
rios de Saúde, que já divulga-
ram nota de apoio ao ministro 
José Serra. 
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